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É administrador do devedor: Rui Ribeiro Gascon, residente na estrada 
da maia, 17, r/c Esqº. 1500 -001, Lisboa a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Carlos Alberto da Silva Penetra, NIF 108252230, Endereço: Avenida 
5 de Outubro, 30 — 2.º Dtº, 2560 -270 Torres Vedras

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (al. i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

É designado o dia 26 -10 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial
31 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Ana Paula Carvalho. — O 

Oficial de Justiça, Sónia Veiga.
302137788 

 2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 6741/2009

Processo: 1048/08.2TBOAZ
Insolvência Pessoa Colectiva (Requerida)

Requerente: Sociedade Têxtil Vital Marques Rodrigues, Filhos, L.da

Insolvente: Martins & Brandão, L.da

Publicidade de Deliberação
A Doutora Sandra Santos Rocha, juiz de direito no Segundo 

Juízo Cível deste Tribunal, faz saber que: nos autos de Insolvência 
acima identificados em que é insolvente Martins Brandão, L.da, 
NIF — 501630503, Endereço: Lugar de Pica de Cima, Cucujães, 
3720 -351 Cucujães e Administrador da Insolvência Manuel Reinaldo 
Mâncio da Costa, Endereço: Rua de Camões, 218 — 2.º Sala 6, 
4000 -138 Porto.

Ficam notificado todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, por decisão da Assembleia de Credores, foi aprovado 
Plano de Insolvência.

20 de Agosto de 2009. — A Juíza de Direito, Sandra Santos Ro-
cha. — O Oficial de Justiça, Isabel Pinho.

302217953 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE OURIQUE

Anúncio n.º 6742/2009

Processo n.º 122/08.0TBORQ — Insolvência pessoa
 colectiva (Apresentação)

Insolvente: Electro Ourique, L.da

Presidente Com. Credores: Postejo -Pré -Fabricados de Cimento, L.da. 
e outro(s).

Homologação de Plano de Recuperação Nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Electro Ourique, L.da, NIF 502218193, Endereço: Zona Indus-
trial — Lote 4, Rossio do Povo, 7670 -622 Ourique

Administradora da Insolvência:
Ana Isabel Soares Anacleto, Endereço: Rua Ataíde de Oliveira, 

n.º 119 — 6.º, Esq., 8000 -218 Faro.
Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-

pra identificado, foi homologado por sentença o plano de recuperação 
aprovado pela assembleia de credores — hipótese “D” da proposta de 
plano apresentado pela Sr.ª Administradora da Insolvência, com a espe-
cificidade relativamente à Fazenda Nacional proposta na assembleia de 
credores que teve lugar no passado dia 20 de Maio de 2009.

À Administradora da Insolvência, foi remetido o respectivo anúncio 
para publicação.

28 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Susana Barradas. — O 
Oficial de Justiça, Júlio Manuel Nunes Joaquim.

302149679 

 1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 6743/2009

Processo: 1272/09.0TBPRD — Insolvência pessoa colectiva 
(Requerida)

N/Referência: 3878977
Requerente: Carlos Frederico Lourenço Paupério da Silva
Insolvente: Manuel Teixeira, L.da

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: Manuel Teixeira, L.da, NIF — 501203818, Endereço: 
Avª Bombeiros Voluntários, Edifº Nova Paredes,, Loja 13, 4580 -053 
Paredes

Administrador da Insolvência: Joaquim António da Silva Correia 
Ribeiro, Endereço: R. do Rosmaninho, 35 — 1.º, Apart. 1.2, Pedrouços, 
4425 -438 Maia

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi designado o dia 14 -10 -2009, pelas 13:30 horas, para a 
realização da reunião de assembleia de credores.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

13 de Agosto de 2009. — A Juíza de Direito, Carla Alexandra Ferraz 
Laranjeira. — O Oficial de Justiça, Águeda Moreira Cerqueda Sá.

302193491 

 2.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 6744/2009

Insolvência pessoa singular — Processo n.º 1119/09.8TJPRT
Insolvente: Raul Pereira
No dia 06 -07 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração 

de insolvência do(s) devedor(es):
Raul Pereira, NIF 107188333, Endereço: Rua Abade Correia Serra, 

Bl.9, Ent. 13, C. 42, 4250 -175 Porto com domicílio na morada indi-
cada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio. Manuel Reinaldo Mâncio 
da Costa, Endereço: Rua do Amial, n.º 918 -B — 3.º, 4200 -056 Porto
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Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 18 -09 -2009, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

13 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito, Alexandra Lage. — O 
Oficial de Justiça, Jorge Ferreira Martins.

302038368 

 Anúncio n.º 6745/2009

Insolvência pessoa singular(apresentação) n.º 1180/09.5TJPRT

No 1.º e 2.º Juízos Cíveis do Porto, 2.º Juízo — 3.ª Secção de Porto, 
no dia 14 -07 -2009, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração 
de insolvência do(s) devedor(es):

Luis Manuel da Costa Santos Pinto de Lima, casado no regime de 
separação de bens, Contribuinte Fiscal n.º 205044727, nascido em 04 
de Março de 1971, em Luso, Angola, filho de Manuel dos Santos Pinto 
de Lima e de Maria Margarida da Cunha Costa Santos Pinto de Lima, 
residente na Rua da Constituição, 597, habitação 1.3, Freguesia de Santo 
Ildefonso, 4200 -200 Porto.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr. Manuel Reinaldo Mãncio da Costa, Endereço: Rua de Camões, 
218, 2.º Sala Si 6, 4000 -138 Porto

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de 
que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 07 -10 -2009, pelas 11:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

16 de Julho de 2009. — A Juíza de Direito de Turno, Virgínia Maria 
Correia Martins. — O Oficial de Justiça, Maria Fátima C. A. M. M. 
Mendes.

302058942 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Anúncio n.º 6746/2009

Processo: 545/09.7TBRMR Insolvência pessoa colectiva
 (Requerida)

Requerente: Bioteam- Produtos de Saúde, L.da

Insolvente: Instantes de Vida — Instituto de Beleza e Estética, L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados
No Tribunal Judicial de Rio Maior, 2.º Juízo de Rio Maior, no dia 

17-08-2009, às 9h 30 m, foi proferida sentença de declaração de insol-
vência dos devedores:

Instantes de Vida — Instituto de Beleza e Estética, L.da 
NIF — 507781970, Endereço: Av.ª Paulo VI N.º 45 — 2.º Esq., Rio 
Maior, 2040-000 Rio Maior.

São administradores do devedor:
Catarina do Carmo Antão Bandeira, estado civil: Desconhecido (re-

gime: Desconhecido), NIF — 209390700, Endereço: Av. Paulo VI, 
N.º 45 — 2.º Esqº, 2040-325 Rio Maior a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando-se o respectivo domicílio.

José Manuel Natividade Lopes Ferreira, contribuinte n.º 122780230, 
endereço: Rua Tierno Galvan, Torre 3, 601, 1070-234 Lisboa.




